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1938 – A TRAGÉDIA DE MUNIQUE 
 

2.ª Parte 
 

Winston Churchill 

 
 
 No seu discurso de Treviso, em 21 de Setembro, Mussolini declarou, não sem alguma 
dureza:  
 

Se a Checoslováquia se encontra hoje no que podemos designar por ‘situação delicada’, é porque 
ela era – podemos já dizer ‘era’, e já vou dizer porquê – não simplesmente a Checoslováquia, mas 
uma Checo-Germano-Polaca-Magiar-Ruteno-Romeno-Eslováquia. Quero sublinhar que, a partir 
do momento em que o problema é colocado, é essencial resolvê-lo de modo integral.1  

 
 A humilhação sentida após as propostas anglo-francesas levou o governo checo à demissão. 
Um governo não-partidário foi formado sob a chefia do general Syrovy, comandante das legiões 
checoslovacas na Sibéria, durante a Guerra Mundial. Em 22 de Setembro, o presidente Benés 
dirigia à nação checa, pela rádio, um apelo à calma, pleno de dignidade. Enquanto Benés preparava 
o seu discurso, Chamberlain tomava o avião para a segunda entrevista com Hitler, desta vez na vila 
renana de Godesberg. O primeiro-ministro levava, como base de discussão final com o Führer, os 
pormenores da proposta anglo-francesa aceites pelo governo checo. Os dois homens reencontraram-
se no hotel que Hitler deixara à pressa, quatro anos antes, para proceder à liquidação de Rœhm. 
Chamberlain apercebeu-se, desde o início das conversações, de que se encontrava em presença, para 
utilizar os seus próprios termos, “de uma situação totalmente inesperada”. Após o seu regresso, 
descrevia, assim, a cena perante a Câmara dos Comuns: 
 

Se o princípio dos povos disporem de si mesmos fosse aceite, tinha-me sido dito em 
Berchtesgaden, o Sr. Hitler discutiria comigo as suas modalidades de aplicação. Disse-me, 
seguidamente, que nem por um só instante havia imaginado que eu estivesse em condições de 
lhe vir dizer que o princípio era aceite. Não quero que a Câmara acredite que ele me enganava 
deliberadamente – nem por um momento penso desse modo –, mas, quanto a mim, esperava, ao 
voltar a Godesberg, ter somente de discutir, tranquilamente, as propostas que lhe trazia; qual 
não foi o meu espanto quando, desde o início da conversa, ele me disse que essas propostas 
eram inaceitáveis e que deviam ser substituídas por outras, de uma natureza que eu nunca havia 
imaginado. 
 
Senti que precisava de algum tempo para considerar o que teria de fazer. Consequentemente, 
retirei-me, não sem me sentir inquieto quanto ao resultado da minha missão. Entretanto, obtive 
do Sr. Hitler a renovada garantia de que não poria as suas tropas em movimento antes do final 
das negociações. Pela minha parte, pedi ao governo checo para evitar tudo o que pudesse 
provocar incidentes. 

 
 As discussões foram interrompidas até ao dia seguinte. Durante toda a manhã de 23 de 
Setembro, Chamberlain caminhou de um lado para o outro na varanda do seu hotel. Depois do 
pequeno-almoço, enviou uma mensagem escrita a Hitler, onde se declarava pronto a transmitir as 
novas propostas alemãs ao governo checo, não sem deixar de prever grandes dificuldades. Na sua 
resposta, ao início da tarde, Hitler parecia pouco disposto a ceder, e Chamberlain pediu que um 
memorando oficial, acompanhado de mapas, lhe fosse entregue na entrevista final que deveria ter 
lugar à noite. Entretanto, os checos decretaram a mobilização e os governos britânico e francês 
declararam oficialmente aos seus representantes em Praga que eles não podiam continuar a 
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aconselhá-los a nada fazerem. Cerca das 22.30, Chamberlain encontrou-se uma vez mais com 
Hitler. Esta entrevista não pode ser melhor descrita do que citando o relato do próprio primeiro-
ministro: 
 

O memorando e a carta foram-me entregues durante esta última conversa com o chanceler, a 
qual se iniciou às 10.30 dessa noite e se prolongou até de madrugada. O ministro dos Negócios 
Estrangeiros alemão2 esteve presente, assim como Sir Neville Henderson3 e Sir Horace Wilson4. 
Foi então que descobri, pela primeira vez, no memorando, um limite de tempo. Nessa ocasião, 
também, exprimi-me com grande franqueza. Alertei, com toda a energia de que dispunha, para 
os riscos que se corriam ao manter esses termos e sobre as consequências terríveis que uma 
guerra implicaria, se chegássemos a esse ponto. Acrescentei que a linguagem e o tom destes 
documentos, que eu qualificava mais de ultimato do que de memorando, chocariam 
profundamente a opinião pública dos países neutros, e censurei amargamente ao chanceler a sua 
ausência de solicitude na resposta aos meus esforços para salvar a paz. 
 
Devo acrescentar que Hitler me repetiu com muita convicção aquilo que já me dissera em 
Berchtesgaden, isto é, que era a sua última ambição territorial na Europa e que não desejava 
introduzir no Reich senão populações de raça alemã. Seguidamente, declarou, com a mesma 
convicção, que desejava a amizade da Inglaterra, e que, se esta questão dos Sudetas pudesse ser 
resolvida pacificamente, retomaria de bom grado as conversações. É certo que acrescentou: 
“Falta um ponto espinhoso, as colónias; mas isso não é motivo para uma guerra.” 

 
 O Sr. Chamberlain regressou a Londres ao início da tarde de 24 de Setembro, e, no dia 
seguinte, o gabinete reuniu por três vezes. Em Londres, como em Paris, as opiniões sofriam um 
notório endurecimento. Foi decidido rejeitar as condições de Godesberg, e disso foi informado o 
governo alemão. O governo francês deu o seu assentimento e decretou uma mobilização parcial que 
foi prontamente executada, com maior eficácia do que seria expectável. Os ministros franceses 
voltaram a Londres em 25 de Setembro ao fim do dia e aceitaram, sem entusiasmo, cumprir as suas 
obrigações para com os checos. Sir Horace Wilson partiu para Berlim ao início da tarde do dia 
seguinte, levando uma carta pessoal para Hitler, três horas antes dele discursar no Palácio dos 
Desportos. A única resposta que Sir Horace pôde obter foi que Hitler respeitaria o limite de tempo 
previsto no ultimato de Godesberg, ou seja, sábado dia 1 de Outubro, dia fixado para a sua entrada 
nos territórios em causa, se, na quarta-feira 28, às 14.00, não recebesse a aceitação dos checos. 
 Nessa mesma noite, no seu discurso de Berlim, Hitler falou da Inglaterra e da França em 
termos conciliatórios, mas lançou um ataque tão grosseiro como brutal contra Benés e os checos. 
Afirmou categoricamente que os checos deveriam evacuar os territórios dos Sudetas em 26 de 
Setembro, mas que, uma vez regulada esta questão, mais nada lhe interessava sobre o que se 
passaria na Checoslováquia. “É a última reivindicação territorial que pretendo fazer na Europa”. 
 
 Desta vez, como noutras ocasiões, as minhas relações com o governo de Sua Majestade 
tornaram-se mais frequentes e mais estreitas à medida que a crise se aprofundava. Em 10 de 
Setembro, eu tinha tido uma longa conversa com o primeiro-ministro, em Downing Street. Em 26 
de Setembro, voltei lá, ou porque ele me pediu para lá ir ou porque acedeu rapidamente a me 
receber. Na tarde desse dia crítico, às 15.30, fui recebido por ele e por Lorde Halifax5 na sala do 
gabinete. Incentivei-os a adoptarem a política expressa na minha carta de 31 de Agosto para Lorde 
Halifax, onde eu pedia que fosse feita uma declaração afirmando a unidade de sentimentos e de 
pontos de vista entre a Inglaterra, a França e a Rússia, perante a agressão hitleriana. Debatemos 
longamente e em pormenor um comunicado e parecia que estávamos em perfeito acordo. Lorde 
Halifax e eu estávamos, e eu estava absolutamente convencido de que o primeiro-ministro pensava 

                                                 
2 Joachim von Ribbentrop. (Nota do tradutor) 
3 Embaixador britânico em Berlim. (Nota do tradutor) 
4 Confidente e principal colaborador do primeiro-ministro Chamberlain. (Nota do tradutor) 
5 Halifax era o ministro dos Negócios Estrangeiros do governo britânico. (Nota do tradutor) 
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como nós. Um alto funcionário do Foreign Office presente na reunião encarregou-se de redigir o 
texto. Quando nos separámos, senti-me satisfeito e aliviado. 
 Cerca das 20 horas, o Sr. Leeper, que era, então, chefe do departamento de imprensa do 
Foreign Office, e, mais tarde, Sir Reginald Leeper, apresentou ao ministro dos Negócios 
Estrangeiros um comunicado do qual cito a passagem essencial: 
 

Se, apesar dos esforços feitos pelo primeiro-ministro britânico, se produzir uma agressão alemã 
contra a Checoslováquia, daí resultará, imediatamente, para a França, a obrigação de ir em 
auxílio daquela, e a Grã-Bretanha, assim como a Rússia, colocar-se-ão, certamente, ao lado da 
França. 

 
 Este texto foi aprovado por Lorde Halifax e imediatamente difundido. 
 Assim que, pouco depois, regressei ao meu apartamento de Morphet Mansions, ali fui 
encontrar um ajuntamento de uma quinzena de personalidades. Eram todos conservadores: Lorde 
Cecil, Lorde Lloyd, Sir Edward Grigg, Sir Robert Horne, o Sr. Boothby, o Sr. Bracken e o Sr. Law. 
Estavam todos excitadíssimos e só tinham uma ideia na cabeça: “Precisamos da colaboração da 
Rússia”. Fiquei impressionado e ainda mais surpreendido por constatar, entre estes conservadores, 
semelhante e tão forte convicção, que atestava até que ponto tinham renunciado a qualquer ideia de 
classe, a qualquer interesse partidário ou ideológico, e até onde a sua disposição os podia levar. 
Contei-lhes o que se havia passado em Downing Street e expus-lhes o sentido do comunicado. 
Ficaram todos mais aquietados. 
 A imprensa francesa de direita tratou este comunicado com desconfiança e desdém. O 
Matin qualificou-o de ‘mentira inteligente’. O Sr. Bonnet6, desejoso de mostrar agora como estava 
avançado, disse a vários deputados que não tinha confirmação do mesmo, deixando neles a 
impressão de que não era esta a garantia britânica de que estava à espera. Indubitavelmente, não lhe 
deve ter sido difícil reconhecê-lo. 
 Jantei nessa noite com o Sr. Duff Cooper7, no Almirantado. Disse-me que pedira ao 
primeiro-ministro a mobilização imediata da esquadra. Lembrei-me, então, da minha própria 
experiência, um quarto de século antes, em circunstâncias idênticas. 
 
 Parece ter chegado o momento do confronto, e as forças adversas estão alinhadas. Os checos 
tinham um milhão e meio de homens em armas por detrás da linha fortificada mais sólida da 
Europa, equipada por uma indústria muito bem organizada e poderosa. O Exército Francês 
encontrava-se parcialmente mobilizado e, mesmo a contragosto, os ministros franceses estavam 
dispostos a honrar os seus compromissos em relação à Checoslováquia. Em 27 de Setembro, 
próximo da meia-noite, o Almirantado difundiu um telegrama de alerta, que previa a mobilização da 
esquadra para o dia seguinte. Esta informação foi distribuída à imprensa, quase ao mesmo tempo 
(23h38). Em 28 de Setembro, às 11h20 da manhã, o Almirantado publicou, efectivamente, a ordem 
de mobilização da esquadra britânica. 
 
 Presentemente, podemos saber o que se passou por trás da sem-
vergonha oposta por Hitler aos governantes britânicos e franceses. O 
general Beck, chefe do Estado-Maior do Exército alemão, encontrava-se 
profundamente alarmado face aos planos de Hitler. Desaprovava-os 
completamente e preparava-se para oferecer resistência. Depois da 
invasão da Áustria, em Março, tinha enviado um memorando a Hitler 
onde expunha com argumentos precisos que o prosseguimento de um 
programa de conquista deveria conduzir a uma catástrofe mundial e à 
ruína do agora renascente Reich. Hitler não lhe respondeu. Houve uma 
pausa. Beck recusava-se a partilhar a responsabilidade perante a História 
do salto para a guerra a que Hitler estava decidido. Em Julho, teve lugar 
                                                 
6 Ministro dos Negócios Estrangeiros da França. (Nota do tradutor) 
7 Era, na época, o 1.º Lorde do Almirantado, função equivalente a ministro da Marinha. (Nota do tradutor) 
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um encontro pessoal. Assim que se apercebeu claramente de que a agressão contra a 
Checoslováquia estava iminente, Beck exigiu garantias contra novas aventuras militares. Foi então 
que o choque se produziu. Hitler replicou que o Exército e as outras forças deviam submeter-se à 
sua vontade, sem discutir. Perante isto, Beck pediu a demissão. O seu pedido de cessação de 
funções ficou sem resposta. Mas a decisão do general era irrevogável, pelo que deixou de se 
apresentar no Ministério da Guerra. Hitler foi, assim, forçado a exonerá-lo, nomeando para o 
substituir o general Halder. Restava a Beck um destino trágico, mas honroso. 
 Estes acontecimentos permaneceram no conhecimento exclusivo de um círculo secreto, mas 
uma luta intensa e incessante iniciou-se entre o Führer e os seus conselheiros militares. Beck gozava 
da confiança e do respeito unânimes dos membros do Estado-Maior, unidos não somente pela sua 
opinião profissional, mas também pelo ressentimento contra a ditadura dos civis e de um partido. A 
crise de Setembro parecia que se fazia acompanhar de todas as circunstâncias que os generais 
alemães temiam. Trinta a quarenta divisões checas encontravam-se posicionadas ao longo da 
fronteira oriental da Alemanha, e, o peso do Exército Francês, avaliado, aproximadamente, na 
proporção de 8 contra 1, começava a fazer-se sentir expressivamente sobre a muralha do Oeste. Em 
caso de hostilidades, a Rússia podia operar a partir de aeródromos checos e os exércitos soviéticos 
poderiam avançar pela Polónia ou pela Roménia. Por fim, no último momento, sabia-se da 
mobilização da esquadra britânica. Enquanto se desenrolavam estes acontecimentos, as paixões não 
cessavam de se inflamar. 
 

 
 

 Presentemente, dispomos, em primeiro lugar, do relatório do general Halder acerca de uma 
conspiração para a prisão de Hitler e dos seus principais colaboradores. Existem, aliás, outras 
provas, para além das pormenorizadas declarações de Halder. Foram, certamente, elaborados 
planos, mas é impossível julgar com precisão até que ponto os conspiradores estavam decididos. Os 
generais conspiravam sem parar e sempre recuavam no último momento, por uma razão ou por 
outra. Além disso, quando foram aprisionados pelos Aliados, o seu interesse ia no sentido de frisar 
os seus esforços para a paz. Todavia, não podem restar dúvidas quanto à existência, naquela época, 
de uma conspiração, e das sérias disposições então tomadas para a tornar efectiva. Halder declarou: 
 

No início de Setembro, tínhamos tomado as medidas necessárias para livrar a Alemanha deste 
louco. Nessa época, a perspectiva de uma guerra enchia de horror a grande maioria da população 
alemã. Nós não tínhamos a intenção de matar os chefes nazis, mas simplesmente de os prender, 
de estabelecer um governo militar e de informar o povo alemão através de uma proclamação na 
qual explicaríamos que, se tínhamos empreendido essa acção, era unicamente porque estávamos 
convencidos que nos encaminhávamos para um desastre certo.  

 
 Faziam parte do complot os generais Halder, Beck, Stulpnagel, Witzelben (comandante da 
guarnição de Berlim), Thomas (director dos armamentos), Brockdorff (comandante da guarnição de 
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Potsdam) e o conde von Heldorff, chefe da polícia de Berlim. O comandante-chefe, general von 
Brauchitsch, posto ao corrente, deu a sua aprovação. 
 Os movimentos de tropas dirigidas contra a Checoslováquia e a simples rotina militar 
facilitavam a manutenção de uma divisão blindada bastante próximo de Berlin, para lhe permitir 
alcançar a capital numa noite. É hoje sabido que a 3.ª Divisão Panzer, sob as ordens do general 
Hœppner, estava, por alturas da crise de Munique, estacionada ao sul de Berlim. 
 A missão secreta do general Hœppner consistia em ocupar, a um dado sinal, a capital, a 
chancelaria, os ministérios e as administrações nazis mais importantes. Para esse fim, os poderes do 
general Witzelben tinham sido aumentados. Segundo o relato de Halder, Helldorf, chefe da polícia 
de Berlim, tomou então disposições meticulosas com vista ao 
aprisionamento de Hitler, de Gœring, de Gœbbels e de Himmler. 
“Nenhum transtorno era possível: tudo o que era necessário para o 
êxito completo do golpe era a presença em Berlim de Hitler.” 
Este, vindo de Berchtesgaden, chegou à capital durante a manhã 
de 14 de Setembro. Halder soube disso ao meio-dia e deslocou-se 
imediatamente a casa de Witzelben para dar os últimos retoques 
no plano previsto. Foi decidido agir nesse mesmo dia, cerca das 
20h00. Segundo Halder, o gabinete de Witzelben recebeu então 
uma mensagem a anunciar que o Sr. Chamberlain se preparava 
para tomar o avião para se ir avistar com o Führer a 
Berchtesgaden. Foi feita imediatamente uma reunião, e Halder 
disse a Witzelben que “se Hitler tivesse conseguido o seu bluff, 
ele, Halder, como Chefe do Estado-Maior, deixava de ter o direito 
de o confrontar”. Decidiu-se, por conseguinte, o adiamento da 
acção, e esperar pelo desenrolar dos acontecimentos. 
 É esta a história da crise interna de Berlim, tal como foi contada pelo general von Halder, 
Chefe de Estado-Maior de então. Caberá aos historiadores averiguar da sua exactidão. Esta versão 
foi mais tarde confirmada por outros generais – Muller e Hillebrandt – e é tida por exacta, depois de 
feitas averiguações, por diversas autoridades. Se for um dia admitida como verdade histórica, será 
um novo exemplo daqueles pequenos incidentes através dos quais se alteram os destinos da 
humanidade. 
 O Estado-Maior empreendeu, certamente, outros esforços, menos violentos, mas não menos 
sérios, para travar Hitler. Em 26 de Setembro, uma delegação, composta pelos generais von 
Hanneken, Ritter von Leeb e pelo coronel Bodenschatz, apresentou-se na chancelaria do Reich e 
pediu para ser recebida por Hitler. Foram mandados embora. No dia seguinte, ao meio-dia, os 
principais generais reuniram-se no ministério da Guerra. Aprovaram um memorando, que deixaram 
na chancelaria. Esse documento foi publicado, em França, em Novembro de 1938.8 Contém dezoito 
páginas, repartidas por cinco capítulos e três apêndices. O capítulo I sublinha as divergências que 
separam a direcção política e a direcção militar do III Reich, e afirma que o baixo moral da 
população alemã a torna incapaz de sustentar uma guerra europeia. Especifica que se a guerra viesse 
a eclodir, as autoridades militares deveriam ser investidas de poderes excepcionais. O capítulo II 
descreve o mau estado das Forças Armadas Alemãs, e menciona que as autoridades militares ver-
se-iam constrangidas a “fechar os olhos aos casos numerosos e sérios de falta de disciplina”. O 
capítulo III enumera as diversas lacunas do armamento; insiste nas imperfeições da Linha Siegfried, 
tão apressadamente construída, e na ausência de fortificações nas regiões de Aix-la-Chapelle e de 
Sarrebruck. Exprime o receio de uma penetração de tropas francesas na Bélgica, concentradas em 
torno de Givet. Por fim, sublinha a penúria de oficiais. Pelo menos 48.000 oficiais e 100.000 
sargentos seriam necessários para colocar o Exército em pé-de-guerra, e, em caso de mobilização 
geral, pelo menos 18 divisões teriam falta de oficiais subalternos suficientemente adestrados. 

                                                 
8 Publicado pelo professor Bernard Lavergne em L’Ánnée politique français et étrangère, de Novembro de 1938, citado 
por Ripka, op. cit., pp. 212 e segs. 
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 O documento expõe as razões pelas quais deve esperar-se uma derrota em qualquer guerra 
que não seja rigorosamente localizada, e afirma que menos de um quinto dos oficiais das Forças 
Armadas acredita na possibilidade de uma vitória alemã. O apêndice contém uma apreciação militar 
sobre a Checoslováquia, segundo a qual o Exército Checoslovaco, mesmo combatendo sem aliados, 
poderia aguentar durante três meses. Seria necessário manter forças de cobertura tanto nas fronteiras 
com a Polónia e da França como sobre as costas do Báltico e do Mar do Norte. Seria necessário, 
igualmente, manter na Áustria um exército de efectivo não inferior a um quarto de milhão de 
homens, prevendo levantamentos populares e uma possível ofensiva checoslovaca. Por último, o 
Estado-Maior considerava ser altamente improvável que as hostilidades pudessem manter-se 
localizadas durante o aludido período de três meses. 
 Finalmente, o almirante Raeder, Chefe do Estado-Maior Naval, apoiava as recomendações 
formuladas pelos militares do Exército. Às 22h00 de 27 de Setembro, Raeder foi recebido pelo 
Führer. O veemente apelo que dirige a este último fazia todo o sentido, a partir do momento em que 
se soube, algumas horas mais tarde, da mobilização da esquadra inglesa. Nessa altura, Hitler 
vacilou. Às duas horas da madrugada, a rádio alemã desmentia oficialmente que a Alemanha tivesse 
a intenção de decretar a mobilização no dia 29, e, na mesma manhã, às 11h45, a imprensa britânica 
recebia da agência noticiosa oficial alemã uma declaração desmentindo a notícia segundo a qual a 
Alemanha projectava mobilizar. A que terrível tensão nervosa deve ter sido submetido este homem 
só, que possuía uma espantosa força de vontade! Era evidente que avançara completamente sozinho 
até ao limiar de uma conflagração geral. Podia ele decidir-se, face a uma opinião pública 
desfavorável e perante as solenes advertências dos chefes do exército, marinha e aviação? Poderia 
ele, por outro lado, permitir-se recuar, depois de ter vivido tanto tempo do seu prestígio? 
 

Fim da 2.ª Parte 
 

 
In Winston Churchill, The Second World War.  
 
Tradução de David Martelo a partir da versão francesa da obra – Mémoires sur la deuxième Guerre 
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